
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2329173 - SP (2023/0095110-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IVO SOARES FERREIRA
ADVOGADOS : BRUNO LUIS TALPAI - SP429260

VICTOR DE ALMEIDA PESSOA - SP455246
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO DA 
CORTE DE ORIGEM QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos dos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, o prazo para 
interposição do agravo em recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis. No 
caso, o recorrente não logrou demonstrar a alegada tempestividade.
3. Segundo a jurisprudência deste Corte Superior o único recurso cabível da 
decisão de inadmissão do recurso especial é o agravo em recurso especial 
previsto no art. 1.042 do CPC/2015, sendo que a oposição de embargos de 
declaração dessa decisão é considerado erro grosseiro, bem como não 
interrompe o prazo recursal para interposição do recurso cabível. A 
propósito: EDcl no AgInt no AgInt no AREsp n. 1.526.806/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/2/2022; e AgInt no 
AREsp n. 1.953.324/CE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 1/12/2021.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator

Documento eletrônico VDA39141048 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 14/11/2023 16:46:36
Código de Controle do Documento: 1535514b-3209-47a5-9b4f-c128027f22f5



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2329173 - SP (2023/0095110-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IVO SOARES FERREIRA
ADVOGADOS : BRUNO LUIS TALPAI - SP429260

VICTOR DE ALMEIDA PESSOA - SP455246
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO DA 
CORTE DE ORIGEM QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos dos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, o prazo para 
interposição do agravo em recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis. No 
caso, o recorrente não logrou demonstrar a alegada tempestividade.
3. Segundo a jurisprudência deste Corte Superior o único recurso cabível da 
decisão de inadmissão do recurso especial é o agravo em recurso especial 
previsto no art. 1.042 do CPC/2015, sendo que a oposição de embargos de 
declaração dessa decisão é considerado erro grosseiro, bem como não 
interrompe o prazo recursal para interposição do recurso cabível. A 
propósito: EDcl no AgInt no AgInt no AREsp n. 1.526.806/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 16/2/2022; e AgInt no 
AREsp n. 1.953.324/CE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 1/12/2021.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão prolatada pela eminente Ministra Presidente 

desta Corte Superior de Justiça, às fls. 2.368-2.369, que não conheceu do agravo em 

recurso especial por ser "manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 

1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil." (fl. 2.368).

Nas razões do agravo interno, o agravante sustenta, em suma, que qualquer 

decisão judicial, seja interlocutória ou sentença, é suscetível de embargos de declaração, 

bastando que tenha havido obscuridade, dúvida ou contradição, ou omissão, sendo que a 

não interrupção só ocorre "quando os embargos de declaração são manifestamente 

protelatórios, o que não ocorreu no presente caso" (fl. 2.381).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-

se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque, da leitura da decisão agravada, verifica-se que a parte recorrente foi 

intimada da decisão agravada em 16/09/2022, sendo o agravo somente interposto em 

07/03/2023. Diante disso, o recurso mostra-se intempestivo porquanto interposto fora do 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, conforme disposto nos arts. 994, VIII, 1.003, § 5º, 219, 

caput, e 1.042, caput, todos do Código de Processo Civil/2015.

No caso, os embargos de declaração opostos à decisão que inadmitiu o recurso 

especial não são o recurso adequado ou cabível à espécie. Nesses casos, a jurisprudência 

desta Corte possui entendimento segundo o qual, a interposição de recurso 

manifestamente incabível, como ora se apresenta, não interrompe o prazo recursal. 
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A propósito, nesse sentido, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.
[...]
2. São intempestivos os embargos de declaração opostos fora do prazo de cinco dias 
previsto no art. 1.023, caput, do Código de Processo Civil de 2015.
3. Embargos de Declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no AgInt no AREsp n. 1.526.806/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 16/2/2022.)
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, trata-se de execução fiscal proposta pelo Município do Rio de Janeiro, em 
que fora acolhida exceção de pré-executividade oposta pela executada para declarar extinta 
a execução com fundamento na prescrição.
II - Mediante análise do recurso do Municipio do Rio de Janeiro, o ente público foi intimado 
da decisão agravada em 23/8/2018, sendo o agravo somente interposto em 6/5/2020.
III - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 
30 dias úteis, nos termos do art. 183, do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 
219, caput, todos do Código de Processo Civil.
IV - Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de recurso 
manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os embargos de 
declaração opostos em desfavor da decisão que inadmitiu o recurso especial não são o 
recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp n. 1.526.806/RJ, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/4/2020.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.891.701/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
de 10/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS EM FACE DE DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. NÃO 
CABIMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PROCESSUAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO PRÉVIO. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 24.2.2021; já o termo inicial para 
contagem do prazo ocorreu em 25.2.2021 e o termo final em 17.3.2021; todavia o agravo 
somente foi interposto em 18.5.2021, quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis.
Assim, é manifesta a intempestividade do recurso conforme disposição contida no art. 994, 
VIII, combinado com os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do CPC/2015.
2. Segundo a jurisprudência deste egrégio Superior Tribunal de Justiça o único recurso 
cabível da decisão de inadmissão do recurso especial é o agravo em recurso especial 
previsto no art. 1.042 do CPC/2015, sendo que a oposição de embargos de declaração dessa 
decisão é considerado erro grosseiro, bem como não interrompe o prazo recursal para 
interposição do recurso cabível.
3. Nos termos do § 5º do art. 1.021 do CPC/2015, a interposição de qualquer recurso está 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa prevista no § 4º, exceção feita à Fazenda 
Pública e ao beneficiário da justiça gratuita, que farão o pagamento ao final.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.953.324/CE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 1/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA A 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL PROFERIDA NA 
ORIGEM. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
RECURSAL.
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1. É intempestivo o agravo em recurso especial que é interposto fora do prazo recursal de 15 
(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão de inadmissibilidade proferida na 
origem.
2. A interposição de recurso manifestamente incabível contra decisão de inadmissibilidade 
do recurso especial, como os embargos de declaração, não interrompe o prazo para 
interposição do agravo nos próprios autos. Precedentes.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no AREsp 
1.481.581/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 4/9/2019)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO SOB A 
ÉGIDE DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo recursal de quinze 
dias, nos termos dos artigos 994, VIII, c.c. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do 
CPC/2015.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição de recurso manifestamente 
incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os embargos de declaração opostos 
em face da decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso adequado ou cabível 
à espécie." (AgInt no AREsp 1162758/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018).
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.294.458/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/12/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.329.173 / SP
Número Registro: 2023/0095110-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50006607320214036103

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVO SOARES FERREIRA
ADVOGADOS : BRUNO LUIS TALPAI - SP429260

VICTOR DE ALMEIDA PESSOA - SP455246
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVO SOARES FERREIRA
ADVOGADOS : BRUNO LUIS TALPAI - SP429260

VICTOR DE ALMEIDA PESSOA - SP455246
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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